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RESUMO

A administração pública passa por um momento de  reformas e modernização. A população está mais consciente de seus direitos e de sua cidadania e cobra dos seus representantes mais seriedade em suas ações,  serviços públicos eficientes, ágeis e de boa  qualidade, como forma de compensar a alta carga tributária a que está submetida.

Apesar de todos os esforços, sociedade e administradores públicos juntos, existe um longo caminho a ser percorrido, é só olhar para o descaso com que são tratados serviços básicos e essenciais à população,  como saúde,  educação,  segurança,  previdência,  apoio à velhice,  à criança,  ao adolescente, meio ambiente etc. 

A Administração pública, é totalmente diferente da administração privada. A administração privada visa ao lucro, e para isso, otimiza seus recursos, diminui seus custos,  para cada vez mais seus lucros aumentarem.

A administração pública não visa lucro, e por esse motivo, ao longo do tempo não se preocupou em controlar  custos e despesas dos seus  serviços. Por não visar lucro, nunca se preocupou com resultados e esqueceu que o  seu lucro estava embutido na satisfação e na qualidade de vida  das pessoas. Por falta de controle, quando falta dinheiro, sempre somos nós que pagamos a conta,  com aumento ou criação de novos  impostos.

As empresas privadas dispõe de técnicas avançadas para avaliar e medir seu desempenho. São vários índices e quocientes que analisados e comparados com parâmetros pré-estabelecidos servem de orientação na gestão de seus recursos e na tomada de decisão. Quando qualquer indicador desse,   sinaliza alguma anormalidade, ou perigo,  são feitas todas as correções de imediato e tudo é providenciado para diminuir o impacto daquele prejuízo indesejado.

O gestor público na ausência  de dados e ferramentas gerenciais,  freqüentemente, é tomado de dúvidas  e incertezas, e às vezes,  decide errado,  por falta de informações que lhe auxilie na tomada de decisão. 

Como, então, estabelecer parâmetros para medir o desempenho de um administrador público ou de sua administração?

A  Constituição Federal de 1988,  em seu artigo 74,  inciso II, diz: 

“Os poderes Legislativos, Executivo e Judiciário manterão, de forma integrada,  sistema de controle interno com a finalidade de:

II – comprovar a legalidade e avaliar os resultados, quanto à eficácia e eficiência, da gestão orçamentária, financeira e patrimonial nos órgãos e entidades da administração federal, bem como da aplicação de recursos públicos por entidades de direito privado”

Como, então calcular  lucro e mensurar resultados,  que se acham  embutidos  na satisfação e na qualidade de vida de uma pessoa? 

Para se calcular o custo de um produto ou serviço, além de se conhecer bem a empresa  e o seu processo produtivo,  é necessário,  também,  ter  o  controle  total  sobre   receitas e despesas.

O nosso trabalho, intitulado  Custo/aluno do CERES,  teve como objetivo maior, calcular o custo do aluno do nosso Centro,  sonho  que virou  realidade,   e para enriquecer mais nosso estudo,  aproveitamos para exercitar as medidas de desempenho do serviço  público, conforme determina a nossa Constituição Federal,  em  seu artigo 74, inciso II: A Eficiência, a Eficácia e a Efetividade como indicadores de resultado na Administração Pública.

Inicialmente,  pesquisamos e  atualizamos vários dados indispensáveis para se chegar ao custo/aluno e traçamos o perfil atual do CERES.  Em seguida,  mensuramos  todas as receitas e despesas, criando e desenvolvendo tabelas,  uma verdadeira prestação de contas das despesas  do CERES em 1999. 

À medida que as dificuldades aumentavam,  em virtude das variáveis que o cálculo de um custo de um produto ou serviço envolve,  éramos beneficiados pelo perfil do nosso Centro: seu tamanho, quantidade de cursos oferecidos,  a área em que estão classificados,  pelo MEC,  esses custos, o cálculo  do aluno equivalente, quantidade de professores e funcionários lotados aqui no CERES, etc. Na dúvida,  buscamos a legislação que regula as empresas de ensino privadas,  pois as mesmas,   elaboram  planilhas dos seus custos   para justificar  a cobrança de suas mensalidades  e era, também,  nosso objetivo,  comparar o custo do nosso aluno com as mensalidade cobradas por outras instituições de ensino particular,  porque essa comparação, além de servir para tirar várias conclusões, é uma medida de efetividade, um dos indicadores de resultado da Administração Pública, que estávamos buscando.
